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ABSTRACT:
Reflection on the “Environmental heritage 
project” and “Museology of Relations”, the-
oretical and methodological proposals to 
work the multiple relationships of this heri-
tage, both under the aspects of states, pro-
cesses and representations of nature as the 
immersion of these in the sociocultural con-
text. Analyzes theme challenges in museums, 
against the backdrop of concerns over envi-
ronmental degradation processes, which they 
decided in the face of  uncertainties, risks and 
environmental threats. The methodology was 
the critical analysis the passage of aesthetic 
representation of nature to the heritage, in 
particular the valuation issues raised in the 
official letters and asset declarations..
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RESUMO:
Reflexão sobre o “Projeto Patrimônio Meio 
Ambiente” e a “Museologia das Relações”, 
propostas teórico-metodológicas para tra-
balhar as múltiplas relações deste patrimô-
nio, tanto sob os aspectos dos estados, pro-
cessos e representações da natureza quanto 
na imersão destes no âmbito sociocultural. 
Analisa desafios do tema nos museus, ten-
do como cenário as preocupações com os 
processos de degradação do meio ambiente, 
estes objetos de decisão da sociedade diante 
das incertezas, riscos e ameaças ambientais. 
A metodologia foi a análise crítica da passa-
gem da representação estética da natureza 
para a patrimonial, em particular nas ques-
tões de valoração nas cartas e declarações 
patrimoniais oficiais.
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Introdução
Em 1992, Jean Davallon, Gerald Grandmont e Bernard Schielle lançaram 
novos desafios para a Museologia no Simpósio promovido pelo International 
Council of Museums (ICOM). Estes eram provenientes da necessidade de fun-
damentos para lidar com um meio ambiente marcado pela dimensão social e 
por um patrimônio que se ancora no futuro para definir o presente. Se antes os 
museus trabalhavam com a conservação de um passado cujo valor social (es-
tético, histórico, científico) era reconhecido pelas gerações posteriores e, por 
isso mesmo, permitiam um olhar mais detalhado sobre aquilo que devemos ou 
não salvaguardar da destruição, em função de um valor simbólico adquirido, na 
atualidade, o valor de conservação se volta para o meio ambiente, um objeto 
no devir que se define mais pela noção de virtual do que potencial2, na medida 
em que sua constituição depende de uma correlação de forças e tendências que 
influenciam sua consecução. 
Assim, se eram as gerações posteriores que definiam o patrimônio da ge-
ração anterior, agora, a geração presente tem que assumir a posição de definir 
o legado ambiental para as gerações futuras. Por isso, os museus encontram-se 
na difícil tarefa de “tomar posição” ou pelo menos discutir o enfrentamento 
da conservação de um meio ambiente que se efetiva no devir. Para tal, são ne-
cessárias mudanças tanto na sua missão de forma a se integrar nas questões 
sociopolíticas e ambientais decorrentes do momento em que vivemos quanto 
nas suas práticas museológicas, de maneira a realmente atuar junto à sociedade 
promovendo uma reflexão crítica acerca dos diferentes modos de conceber e 
vivenciar a relação sociocultural do homem com seu meio ambiente. Assim, o 
papel do museu volta-se também para a formação de uma opinião pública capaz 
de ser protagonista na tomada de posição no debate social sobre as questões 
ambientais com vistas ao que foi definido como “Nosso Futuro Comum”3.  
No século XXI, o patrimônio ambiental ainda nos desafia. Um patrimônio 
integral, ou mesmo mais recentemente o inclusivo, que se ancora na materiali-
dade representacional de um objeto, não fornece caminhos para tratar as múlti-
plas dimensões e relações do meio ambiente, que se espraia entre o material e 
imaterial, entre o tangível e o intangível, entre o meio ambiente e a capacidade 
do ser humano de atribuir valor e simbolizar cada elemento da natureza de 
maneira a estabelecer determinadas formas de se relacionar e viver o seu meio, 
agora eminentemente sociocultural.   
Nesse sentido, a abordagem museológica de conservação do patrimô-
nio “meio ambiente” não pode prescindir das formas contingenciais da relação 
homem-natureza, manifestas nos valores éticos subjacentes à experiência social, 
que na atualidade é marcada pela diversidade de valores e normas de conduta 
gerando uma crise de referências para ação no mundo. Assim, a reflexão sobre 
esta pluralidade de formas de vida se faz importante, uma vez que se pode com-
prometer as futuras gerações com um modo de vida que ameaça a sustentabi-
2 Os conceitos de potencial e virtual são definidos por Lévy (1996:16) como, respectivamente, aquilo que 
já está completamente constituído, predeterminado e definido, mas permanece sem existência ou mate-
rialidade, e como um complexo problemático, “composto por um nó de tendências, forças e coerções 
acompanhando situações, acontecimentos, objetos e entidades”.
3 Relatório Brundtland é o documento intitulado “Nosso Futuro Comum” de 1987, que define desenvol-
vimento sustentável.  
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lidade do planeta, também se pode eleger um meio como um fim, ou seja, con-
siderando a sustentabilidade como valor supremo de um regime moral e ético. 
Dessa maneira, se a conservação é um dos pilares dos museus voltados 
para a questão ambiental, o patrimônio “Meio Ambiente” encontra na dimensão 
ética um campo fértil para o trabalho museológico, no qual saberes, práticas e 
valores se amalgamam e circulam na esfera pública, subsidiando as ações con-
cretas nos contextos de diferentes formas de vida. Ações estas que espelham os 
diferentes grupos culturais e as formas de conceber e vivenciar a relação com 
o meio ambiente de determinadas identidades coletivas. E, por que não dizer, 
espelham as formas de valorar e configurar esta relação ou aquilo que podemos 
nomear um “patrimônio ético”.  
A gestão museológica desse patrimônio também não pode deixar de lidar 
com a dupla dimensão material e imaterial, nos seus diferentes planos e fluxos, 
como no âmbito do objeto, em que prática e representações se mesclam, ou 
ainda da informação, compreendida tanto como conteúdo objetivado e men-
surável quanto como apropriada e ressignificada nos jogos de linguagens das 
práticas sociais. Não podemos compreender o meio ambiente desarticulado 
das relações socioculturais, sob o risco de esvaziarmos o patrimônio de seu 
conteúdo existencial, este oriundo, em particular, do cotidiano e do trabalho. 
Assim, as reflexões se direcionam para os caminhos da musealidade do 
patrimônio “meio ambiente” na sociedade atual, em particular para a constitui-
ção de um patrimônio que se define temporal e espacialmente nas diferentes 
formas de conceber e viver a relação sociedade / meio ambiente. 
A Museologia de Relações 
“[...] estabelecer relações entre os universos aparentemente sem pontes.” 
Roland Arpin (1992: 91)
No livro L’environnement entre au Musée, Jean Davallon, Gerald Grandmont 
e Bernard Schielle, no ano de 1992, tinham como proposta a configuração de 
uma “Museologia de relações” instituída entre quatro vertentes: o conhecimen-
to, construído pela ciência e tecnologia; as representações sociais, formadas 
no hibridismo dos discursos dos diferentes atores sociais na esfera pública; a 
política, protagonista nas tomadas de decisão; e as mídias, pelo tratamento jor-
nalístico nas controvérsias ambientais (1992:131-132). Seu foco era a formação 
de uma opinião pública capaz de ser protagonista na tomada de posição no de-
bate social sobre as questões ambientais, estas reconstituídas nas suas múltiplas 
dimensões tendo como eixo a patrimonialização do meio ambiente. 
Assim, a Museologia se inscreveria como uma contribuição à recomposi-
ção do cimento social ao engajar o museu em três direções: ajudar o público a 
formar uma visão do patrimônio “verde”, propiciar a instauração de uma cida-
dania e atuar na fronteira dos grupos de pressão. 
Entretanto, trabalhar esse patrimônio “verde” impõe desafios aos museus 
na medida em que este é, ao mesmo tempo, próximo e distante do visitante, 
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mica sistêmica ecológica. Apesar de invisível, esse patrimônio deve ser objeto 
de decisão da sociedade diante das incertezas, riscos e ameaças ao meio am-
biente. Reunindo os processos, os estados e as representações da natureza, a 
“Museologia de relações” instaura a transição de uma representação estética da 
natureza para uma patrimonial, ampliando os conceitos de “preservação” e “pa-
trimônio” e redefinindo o papel do museu na “guarda” e “gestão” de um projeto 
de patrimônio que se ancora nas gerações futuras. 
A temática do meio ambiente também requalifica a abordagem tradicional 
de comunicação dos museus alinhando-se com a mídia, em particular com as 
técnicas de jornalismo, quando os fatos são reportados de diversas fontes, às 
vezes contraditórias, na busca por uma “unidade de significação” formada pela 
trama resultante da relação entre “fatos e heurística” / “informação e contexto” 
(Davallon et al., 1992:134). Ao propiciar uma vivência da complexidade das ques-
tões ambientais, o museu trabalha as expectativas estruturais da informação 
pública, compreendendo-as como “um meio de pensar as escolhas”.
Cabe ressaltar que o núcleo da Museologia reside na garantia da preser-
vação do patrimônio e, portanto, no projeto patrimônio “meio ambiente” mate-
rializado em temas de exposições, de sensibilização, de debates, de mobilização 
e de legitimação. Nesta direção, os museus devem 
[...] repensar a concepção tradicional de sua missão para perpetuar o 
papel simbólico de guardião do patrimônio que a sociedade o devolveu 
e que sem isso não existe razão de ser e agir como intérprete de um 
mundo no devir da preservação antecipando a edificação de um novo 
relacionamento (Davallon et al., 1992: 134, tradução nossa).
Essa reconfiguração traz outro desafio para a Museologia: trabalhar os 
cidadãos e o seu meio ambiente buscando o devir de um agente social. Confi-
gura-se, então, uma gestão de mobilização social que, a partir desse patrimônio, 
recoloca o museu como um espaço público capaz de relacionar as dimensões 
políticas, econômicas e éticas às novas questões ambientais. Estas relações pos-
sibilitam, sob o aspecto social, a conexão entre a vida cotidiana das pessoas e 
a degradação do meio ambiente. Um plano museológico de responsabilidade 
social, em se tratando de meio ambiente, deve evitar que a responsabilização se 
restrinja às múltiplas reformulações de uma ideologia individualista dependente 
da regra da vida de cada indivíduo. Na visão, “a Museologia, como ato de discur-
so, induz tanto às relações construídas com a natureza quanto às relações cons-
truídas com a sociedade (mais precisamente as formações sociais), que normali-
zam e legitimam as primeiras” (Davallon et al., 1992:137, tradução nossa).
Nesse caminho, o museu encontra, no tecido social formado pela relação 
sociedade/meio ambiente, um campo fértil de análise e construção museográfi-
ca. O valor atribuído pela sociedade às práticas e recursos ambientais encontra 
nos museus a base de construção museográfica que, apesar de apoiar-se no 
conhecimento científico, tem sua composição atravessada por outros valores e 
práticas culturais. Na visão de Lima (2012:45), os processos da “Patrimonializa-
ção e da Musealização” de bens simbólicos envolvem os modelos de apropria-
ção teórica e prática através do tratamento dos “planos do tangível (material) 
e do intangível (imaterial), passíveis de serem interpretados na qualidade de 
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referências culturais no tempo-espaço histórico e geográfico”. Assim, a relação 
sociedade/meio ambiente, expressa nos valores e práticas que conformam de-
terminadas formas de vida, pode ser objeto de musealização, por ser referência 
cultural de diferentes grupos no tempo e no espaço. 
O engajamento do museu direcionado para a formação de uma opinião 
pública permite estabelecer múltiplas relações com base na realidade social, 
associando os diferentes pontos de visitas e mobilizando recursos para repre-
sentar e defender o interesse da preservação do patrimônio: 
Como ator social de um debate em que ele se coloca, o museu encerra 
seu status de neutralidade; ele deve ser protagonista. Ele não encarna mais 
a objetividade do científico, aquelas representações do passado a que havia 
se acostumado, e evolui sobre o campo destinado a pertencer àqueles 
que decidem. Por suas escolhas de programação e de discurso, ele toma 
a palavra como um corpo constituído da vida civil (Davallon et al., 1992: 
137-138, tradução nossa).
Ao afirmar que as escolhas sociais devem conservar “o espírito da ques-
tão do conhecimento”, o museu define o lócus do trabalho museológico com 
seu público, mesclando o seu status cultural e patrimonial: 
Os museus descobrem hoje um patrimônio pensado ao futuro. Um 
patrimônio que, além disso, quebra esse isolamento da instituição 
museológica – sua reserva – que se tornou tradição, e convida a se associar 
à força do debate. O museu toma posição (Davallon et al., 1992: 137-138, 
tradução nossa).
Assim, o tema meio ambiente transcende o espaço expositivo tornando-
-se um conceito integrador, o qual subsidia uma reflexão acerca dos valores so-
bre os quais repousa a sociedade ao tempo em que demanda do museu recon-
siderar a sua dinâmica institucional. Repensar os processos museológicos e seus 
resultados, com foco na relação sociedade e meio ambiente, significa, sobretudo, 
redistribuir as relações de força no campo de forma a contemplar sua dimensão 
pública (Davallon et al., 1992:48).
O museu como espaço de sociabilidade se direciona para a prática de uma 
“Museologia de relações” voltada para dialogar com um cidadão. Esta visão, her-
dada dos museus de sociedade como o ecomuseu, potencializa-se ao lidar com 
a temática “meio ambiente”, uma vez que esta reenvia e reforça uma relação: 
a integralidade relacional homem-natureza (Davallon et al. 1992: 203) ou, ainda 
ampliada, sociedade-meio ambiente.  
Somam-se a essa proposta outras apresentadas no Colóquio Museologia 
e Meio Ambiente, realizado pelo ICOM, em 1990. Destaca-se, pelo seu poder 
visionário dos rumos tomados pela Museologia, o trabalho de Roland Arpin 
(1992: 91) que define como “sintonizadores” os museus originários da socieda-
de de comunicação e que têm como princípio “estabelecer relações entre os 
universos aparentemente sem pontes”, trazendo muitas vezes para evidência 
novas realidades. Como afirma o autor: “Estes museus adotam muito natural-
mente uma abordagem temática através de um caminho diacrônico, intercultu-
ral e multicomunicacional”. Na sua visão, o museu passou, pouco a pouco, da 
singularidade para a pluralidade e se inscreveu num presente em movimento 
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Indo além, acredita-se que os museus “sintonizadores” podem instaurar 
novos processos de musealização oriundos das múltiplas relações com um real 
que não apenas dialoga com o passado, o presente e o futuro, mas que, na ine-
vitabilidade de penetrarmos pelas portas da temporalidade, busca nos adensa-
mentos dos fluxos sociais refletir sobre um patrimônio em constante devir. 
Ao mencionar a questão ambiental, Roland Arpin (1992) destaca que, ape-
sar da sensibilização para o tema, a sociedade de consumo não mostra evidên-
cias de modificações nos hábitos e na cultura. Isto implica dizer que esta ques-
tão tem que ser tratada a partir da complementaridade das dimensões política, 
científica, técnica, econômica e ética. Como afirma o autor:
Como instituição pública o museu se inscreve numa dinâmica – do 
meio ambiente – onde se encontram conhecimento e ação, o privado 
e o público, o individual e o coletivo, o singular e o plural. E tudo será à 
maneira do museu: em respeitar a liberdade do visitante, em privilegiar o 
conhecimento, em fornecer a justa informação, em utilizar a sua linguagem 
e seus meios específicos de comunicação, e em colocar a fantasia, que é o 
inverso a pregar (Arpin, 1992: 139, tradução nossa).
 A partir da proposta de Jean Davallon, Gerald Grandmont e Bernard 
Schielle (1992) e de Roland Arpin (1992), pretendemos caminhar caracterizan-
do algumas das especificidades de um museu que trata do patrimônio “meio 
ambiente”, como objeto da musealização. 
Museu e o Patrimônio Meio Ambiente
“O patrimônio meio ambiente se define no interior da topologia do 
imaginário que caracteriza a emergência, não mais de uma luta, mas de 
uma sobrevivência conjunta do homem e da natureza.”
Davallon et al. (1992: 80, tradução nossa) 
No século XXI, as questões ambientais ainda desafiam as abordagens tra-
dicionais de patrimônio dos museus, nas quais lidar com um patrimônio reco-
nhecido com um valor social proveniente do caráter estético, científico ou his-
tórico não apresenta subsídios para tratar o meio ambiente como patrimônio. 
Davallon et al. (1992) traçaram um mapa das múltiplas conexões entre patrimô-
nio, natureza e sociedade, de forma a possibilitar a reconfiguração das relações 
homem-meio ambiente como substrato de sua patrimonialização. 
A abordagem museológica do patrimônio “meio ambiente” tem um cará-
ter relacional em que se entrecruzam diferentes agentes, configurando de forma 
contingente a relação sociedade-meio ambiente que, em última instância, tem 
sua reflexividade manifesta não somente nas suas transformações visíveis, mas, 
sobretudo no campo social. Neste, como afirma Soares (2008:109), “o meio 
ambiente é um ‘ser social’ fundamentalmente híbrido fundado nas amplas re-
presentações sociais, um ser de linguagem adquirindo sentido no campo do 
imaginário”.
Esse hibridismo envolve cientistas, especialistas e técnicos que falam sobre 
as “coisas da natureza”, os processos ecológicos, os estados dos recursos na-
turais, as decisões políticas e normativas, a mídia e as abordagens ambientais, e 
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as representações formadas na interação destes diversos agentes. A imbricação 
destas representações no âmbito da linguagem influencia a forma a partir da 
qual se pensa o meio ambiente e, por conseguinte, a maneira como o tratamos. 
Sua especificidade a ser trabalhada pelo museu ancora-se na constatação de 
um sentimento de urgência frente a um “destino coletivo incerto” (Davallon et 
al.,1992:137-175).
Assim, o papel social dos museus diante da conservação do meio ambien-
te redireciona as abordagens das coleções científicas biológicas para o âmbito 
da comunicação, na qual as “coisas da natureza” foram mobilizadas para apre-
sentar as mudanças no meio ambiente de forma a ampliar a compreensão da 
interdependência da vida e de sua diversidade no planeta. 
As coleções e o conhecimento científico a elas associado constituem os 
lugares do patrimônio da natureza. A estas instituições se acrescentam os jar-
dins botânicos, museus de acervo vivo, com um patrimônio científico composto 
pela coleção de plantas vivas, de herbários e correlatas, além dos jardins zo-
ológicos e das unidades e centros de conservação da flora e da fauna. Todas 
estas coleções apresentadas em suas instituições sob a égide das “leis gerais 
da natureza”, ao integrar o patrimônio meio ambiente, inserem-se numa outra 
lógica, eminentemente relacional, que articula campos de saberes distintos e os 
apresenta ancorados na sociedade (Davallon et al.,1992:41).
Aqui, mais uma vez, o meio ambiente amplia e consolida uma visão muse-
ológica, na qual o patrimônio natural e cultural, material e imaterial, tangível e 
intangível constitui uma só realidade, indissociável pelas suas mútuas influências, 
e, por estar ancorado na sociedade, adquire um amálgama social, capaz de cons-
tituir uma totalidade, ainda que precária e contingente, que guarda em si as suas 
singularidades4.  
Da mesma forma, a emergência do meio ambiente como “mundo invi-
sível” vem atrelada à transformação dos processos inicialmente de degrada-
ção do “mundo vivido” (passagem de rodovias, implantação de usinas etc.) para 
aqueles do “mundo conhecido” (poluição, destruição camada de ozônio, efeito 
estufa etc.). A complexidade dos processos relacionados ao meio ambiente, tan-
to aqueles de caracteres biológico e ecológico ainda desconhecidos da ciência 
quanto aqueles decorrentes dos efeitos da exploração desmedida da natureza, 
implica um esforço de mediação do museu na sua representação para a socie-
dade (Davallon et al., 1992:75). 
 O conhecimento acerca do estado das questões ambientais envolve a 
mobilização de cientistas, especialistas e técnicos para obtenção de uma avalia-
4 As discussões sobre museu integral e meio ambiente tiveram como fórum inicial os encontros 
do ICOFOM LAM. Na Mesa-Redonda de Santiago do Chile, realizada pelo ICOM em 1972, 
foram definidos, especialmente pelos países latino-americanos, os princípios do museu integral, 
que contempla a sua integração à vida da sociedade, mas também o seu papel decisivo no co-
nhecimento de seu patrimônio natural e cultural. Segundo Scheiner, (2012, p.19), no texto da 
Carta de Santiago de 1972 o termo “museu integral” está vinculado ao conceito de “patrimô-
nio integral”, construído sobre uma percepção holista do meio ambiente. A autora afirma que, 
apesar do conceito de Museu Integral estar voltado para a ação comunitária, tal proposta social 
encontra-se no âmago de todos os museus, qual seja de “aproximar o indivíduo dos processos e 
produtos da natureza e da cultura”. Na Carta de Cuenca publicada no VI Encontro Regional do 
ICOFOM LAM de 1997 foi definido que  “Se considera, por lo tanto, que sólo la fusión de lo tangible 
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ção técnico-científica que delineia questões como água, florestas, clima, poluição, 
entre outras. Obter informações sobre estes estados constitui uma operação 
de gestão patrimonial. A gestão tanto de um projeto de meio ambiente inscrito 
no devir quanto do conhecimento a este associado subsidia a tomada de deci-
são. Portanto, gestão, conhecimento e tomada de decisão constituem o quadro 
a partir do qual o meio ambiente é pensado como patrimônio (Davallon et al., 
1992:73).
Em seu papel social e comunicacional, o museu agora trabalha a tomada de 
decisão a partir dos constrangimentos e particularidades políticas, da existência 
de grupos e estruturas diversas que movem o pensar, o social e os interesses, 
direcionando esforços para um plano simbólico que promova o diálogo entre 
o sistema de representação do museu e o imaginário social (Davallon et al., 
1992:75). 
 No campo do imaginário, trata-se de identificar as representações so-
ciais de uma temática, suas associações e oposições, de forma a ancorar o pa-
trimônio no âmbito social. As representações de recursos naturais finitos se 
contrapõem aos modelos econômicos predatórios ou ainda aparecem associa-
dos ao conceito de sustentabilidade reforçando a busca de uma relação mais 
“equilibrada” com o meio ambiente. Sem dúvida, a lógica relacional advinda da 
Ecologia propicia uma abordagem que privilegia as complementaridades entre 
os diferentes domínios, mostrando a interdependência entre homem (cultura e 
sociedade) e seu meio ambiente (meio natural, construído e simbólico), possibi-
litando reconfigurar a abordagem do museu na direção de uma Museologia das 
relações sociedade-meio ambiente. 
É importante ressaltar que o patrimônio meio ambiente difere daquele 
dos parques naturais (patrimônio natural) e do ecomuseu (patrimônio social e 
simbólico), mas ambos possibilitaram a passagem de uma representação estética 
da natureza para uma representação patrimonial do meio ambiente. Esta passa-
gem também ocorreu nas cartas e declarações patrimoniais oficiais reconheci-
das internacionalmente pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (Unesco) e pela União Internacional para Conservação da 
Natureza e Recursos Naturais (IUCN). 
Se na Conferência Geral da Unesco (Recomendação de Paris), realizada 
em 1962, a preservação da natureza tinha como fundamento atender às ne-
cessidades humanas em seus aspectos estéticos, numa clara associação com o 
monumento cultural, na Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1972, o foco 
passou à proteção e melhoria do meio ambiente com vistas ao bem-estar dos 
povos. Na visão de Bezerra (2009:6), a última atribuiu maior relevância à nature-
za como forma de garantir as condições para o desenvolvimento humano, sem 
prejuízos dos sistemas naturais, para as gerações presente e futura. 
Complementarmente, a Conferência do Meio Ambiente (CNUMA), re-
alizada em Estocolmo em 1972, teve a preocupação de garantir a sobrevivên-
cia dos ecossistemas em prol da sobrevivência física e social da humanidade 
(Bezerra: 2009). Nesse mesmo ano foi criado o United Nations Environment 
Programme (UNEP) e seu Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA) para atuar como catalisador de ações em benefício do meio am-
biente, além de promover a interação de cientistas, políticos, líderes sociais e 
formadores de opinião em geral. 
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A Conferência Geral da UNESCO, realizada em Paris no ano de 1972, 
reforçou a Carta de Estocolmo, além de propor a proteção, conservação e 
valorização do patrimônio mundial cultural e natural. Esta concepção integrada 
do patrimônio nos desperta para uma gama de valores atribuídos ao elemento 
patrimonial como o histórico, artístico, estético, científico, natural e cultural. 
A estes valores outros mais são associados, como no Relatório Brundtland 
(Nosso Futuro Comum), em 1987, quando o conceito de desenvolvimento sus-
tentável5 passa a estar associado à sustentabilidade, como um valor a ser consi-
derado frente à interdependência do binômio meio ambiente/desenvolvimento. 
Como afirma Bezerra (2009:8), o teor das cartas e documentos das Nações 
Unidas “demonstrou a crescente tensão entre o modelo de desenvolvimento 
econômico hegemônico e a proteção da natureza”, em particular, ao manifestar 
a preocupação com o bem-estar das gerações futuras diante do agravamento 
dos problemas socioambientais. Assim, a natureza, na qualidade de um bem pa-
trimonial, contempla em si “valores intrinsecamente naturais e os socialmente 
a ela atribuídos”. 
O valor atribuído à natureza pelo homem tem em si o fundamento das 
suas ações e comportamentos em relação ao meio em que vive. O valor, além 
de ser o elemento de mediação e de definição do tipo de relação do homem 
com a natureza, também significa um fundamento para a questão ética mani-
festa na conexão entre razão e ação. Assim, o valor fundamenta os processos 
de musealização e sua origem advém do próprio campo cultural, uma vez que 
este se refere “à totalidade da vida social” quando diferencialmente qualificada 
(Menezes, 2009:29). 
Pode-se tomar tal afirmativa para um objeto ou artefato que pela atribui-
ção de valor se destaca de outros na totalidade da vida social. Assim, trabalhar 
com objetos ou práticas envolve descobrir as propriedades derivadas da sua 
natureza material mobilizadas pelas sociedades, grupos sociais e comunidades 
de forma a colocar em ação suas ideias, expectativas e significados que confi-
guram em suma seus valores. Como propõe Menezes (2009:32) “a matriz de 
sentidos, significações e valores não está nas coisas em si, mas nas práticas 
sociais”. Por isso, atuar no campo cultural é se defrontar com a problemática 
do valor. Ou como afirma Menezes (2009:29), cultura como forma de qualificar 
diferencialmente (pelo sentido, pela significação, pelo valor) qualquer instância, 
tempo, objeto ou prática.
É possível ainda compreender patrimônio como um conjunto de valores 
que cada sociedade, em seu tempo e lugar, produz para si mesma, e qualifica 
um tipo de relação com o meio ambiente manifesto numa ética que subsidia a 
razão e a ação. Conforme esclarecem Borges e Campos (2012:114,116,118), “o 
patrimônio, por ser valor e categoria de pensamento, é, por excelência,  intangí-
vel ou simbólico-cultural” uma vez que constitui um atributo social-histórico, e 
que pode ser relacionado a  determinadas formas de viver e conceber as nossas 
relações com o mundo que nos cerca. E, nesse sentido, o valor também pode 
fundamentar processos de musealização que tenham como objeto as diferentes 
formas de conceber e viver o meio ambiente e as suas representações.
5 Definição: “O desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer as   habili-
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A conservação do patrimônio ambiental está submetida ao conjunto de 
diretrizes e procedimentos de gestão adotados pelo sistema global de conser-
vação patrimonial da Unesco e pelos órgãos gestores do patrimônio natural 
e cultural – IUCN e International Council on Monuments and Sites (Icomos). 
A sua consolidação adveio da Convenção do Patrimônio Cultural e Natural 
(1972), quando a Unesco montou um sistema mundial de gestão patrimonial, no 
qual foi cunhada a Declaração de Significância  para avaliação dos candidatos a 
Patrimônio Mundial. Esta tem como referência o conceito de significância cul-
tural: “valor estético, histórico, científico, social ou espiritual para as gerações 
passada, atual ou futura”. 
Com relação ao patrimônio natural, a Carta de Burra (1999:4) define 
“significado natural” como “a importância dos ecossistemas, da biodiversidade 
e da geodiversidade, pelo valor de sua existência, ou em termos do seu valor 
científico, social, estético e de suporte de vida para as gerações atual e futura”.
Na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, em Esto-
colmo, o estabelecimento de princípios comuns através da Declaração sobre o 
Ambiente Humano apontou, por diversas vezes, a responsabilidade humana na 
preservação dos recursos naturais da Terra, tais como “preservar e administrar 
ponderadamente o patrimônio representado pela flora e pela fauna silvestres, 
bem como pelo seu habitat” (Princípio 4) e, ainda, a responsabilidade “com a 
proteção e melhoria do meio, em toda a sua dimensão humana” (Princípio 19). 
Esses princípios evidenciam o valor intrínseco dos bens naturais, confor-
me reafirma Bezerra (2010:166), o meio ambiente, além do “valor de uso”, tem 
um “valor de existência”, que significa que “o mundo não humano tem interes-
ses e relevância moral independente de sua utilidade social”.
Na compreensão de Jeremy Roxbee Cox (1997:103-118 apud Bezerra: 
2009), o valor de existência está relacionado tanto ao seu valor intrínseco quan-
to ao valor extrínseco entendido como uma postura moral. Nesse sentido, di-
fere do âmbito econômico, em que o entendimento do valor é aplicado numa 
visão monetária do meio ambiente, na qual se refere à soma dos benefícios pro-
porcionados para quem o avalia sob a ótica de suprir necessidades de satisfação 
e usufruto. O valor de existência por razões de ordem moral pode ser relacio-
nado à proteção do meio ambiente para as futuras gerações. Assim, a relevância 
reside em que as coisas do meio ambiente têm um valor intrínseco inserido na 
classe de valor moral. 
Essa compreensão constitui um primeiro passo para consolidar o enten-
dimento da proteção do patrimônio cultural e natural integrados, na medida 
em que contempla outros valores para além dos já consagrados – o estético, o 
histórico, o científico, o social ou o espiritual –, como os processos ecológicos e 
os da paisagem6. Este último é capaz de exprimir a relação de sentido que uma 
sociedade estabelece com o espaço e a natureza (Berque, 2004:84-85). Um se-
gundo passo foi o relatório da Comissão Mundial para o Meio Ambiente e De-
senvolvimento (CMMAD), também conhecida como Comissão de Brundtland 
6 Augustin Berque afirma: “A paisagem é uma marca, pois expressa uma civilização, mas é também uma 
matriz porque participa dos esquemas de percepção, de concepção e de ação – ou seja, da cultura – que 
canalizam, em certo sentido, a relação de uma sociedade com o espaço e com a natureza e, portanto, a 
paisagem do seu ecúmeno” (Berque apud Corrêa, Roberto Lobato; Rosendahl, Zeny, 2004:84-85).
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(1987), quando foi exposta a definição: “O desenvolvimento sustentável é aquele 
que atende as necessidades do presente sem comprometer as possibilidades de 
as gerações futuras atenderem suas próprias necessidades”. 
Assim, “Pensar integral” envolve pensar com equidade as relações passado 
e futuro a partir das questões colocadas no presente, e assumir a responsabili-
dade pelos nossos atos, ao menos em relação à proteção ambiental e equidade 
social, ou tal qual foi afirmado no relatório Nosso Futuro Comum: “A pobreza 
já pode ser considerada como um problema ambiental e como um tópico fun-
damental para a busca da sustentabilidade”.
Na Rio 92, a Convenção sobre a Diversidade Biológica objetivou a con-
servação da biodiversidade, o uso sustentável de seus componentes e a re-
partição justa e equitativa dos benefícios provenientes dos recursos genéticos. 
Apontando para a importância do patrimônio genético, a Convenção possibilita 
a ampliação do que é patrimônio e seu imbricamento natural e cultural. 
Compreende-se que tanto as cartas patrimoniais quanto as convenções 
e relatórios do meio ambiente entrelaçam princípios como equidade entre ge-
rações, valor de existência, incerteza e precaução na relação com o patrimônio 
natural. Estes princípios transcendem a tipologia específica do patrimônio para 
se referirem à sua integralidade, a qual pressupõe: 
A equidade entre gerações significa assegurar que as condições de saúde, 
diversidade e produtividade sejam mantidas pelas presentes gerações em 
benefício das futuras; o princípio do valor de existência significa que os 
organismos vivos, os processos terrestres e os ecossistemas possuem um 
valor que estão além do caráter social, econômico ou cultural dos seres 
humanos. O princípio de incerteza quer dizer que o nosso conhecimento 
acerca do patrimônio natural e dos processos que afetam são incompletos 
e que a significância potencial ou valor do patrimônio natural permanece 
desconhecido por conta desse estado de incerteza do conhecimento; e o 
princípio de precaução significa que, onde há ameaça ou potencial ameaça 
de sério ou irreversível dano ambiental, a falta de certeza científica não 
poderá ser usada como uma razão para adiar as medidas de prevenção 
contra a degradação ambiental. (Bezerra, 2010: 168-169) 
Essa passagem de um patrimônio natural para um patrimônio pensado na 
sua integralidade pode ser visualizada nos quadros abaixo apresentados. 
O quadro 1 refere-se às Cartas e declarações patrimoniais sob o ponto 
de vista da passagem de uma preservação da natureza pautada pelo caráter 
estético para  uma que se apoia em princípios éticos e pragmáticos. No quadro 
2, as Declarações e convenções sobre meio ambiente ampliam o conceito de 
natureza na medida em que inserem as suas relações ecossistêmicas e para além 
destas entrelaçam a dimensão econômica, social e cultural como forma de con-
ceber e vivenciar a relação sociedade-meio ambiente. 
Percebe-se, assim, que a partir da Carta de Burra, o patrimônio natural 
ganhou novas cores e tonalidades geradas por uma paleta social. Do valor da 
existência aos valores sociais, este patrimônio perde as suas fronteiras entre 
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Quadro 1: Cartas e declarações patrimoniais




Fonte: elaborado pela autora (2012)
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Na visão de Lucie Sauvé (2003:4), trabalhar esse patrimônio nos museus 
envolveria mapear uma rede de relações a partir de um conjunto de realidades 
complementares: a natureza (apreciada, respeitada e preservada), os recursos 
naturais (administrados e compartilhados), os problemas (resolvidos), o sistema 
de relações (para a tomada de decisão) com vistas à criação de um projeto 
ético-comunitário com o qual possamos nos comprometer. Esse patrimônio, en-
tão, passa a ser visto como uma construção social, um processo de legitimação 
histórica baseado numa síntese simbólica de valores oriundos do campo social 
que contribuem para um sentido de pertença e de identificação de um coletivo 
social. 
O patrimônio ambiental é compreendido por Davallon et al. (1992:69-70) 
como um projeto universalista do patrimônio “meio ambiente” constituído a 
partir de dois movimentos complementares: o deslocamento do olhar do obje-
to-patrimônio para o projeto-patrimônio e do status do conhecimento sobre o 
patrimônio para o conhecimento como patrimônio. No primeiro, o patrimônio 
se define como “patrimônio em projeto”, quando o processual ganha juridica-
mente o status de patrimônio na medida em que são potências na marcha do 
devir. No segundo, o conhecimento de um coletivo adquire a importância e a 
categoria de patrimônio por se constituir em parte integrante do “projeto” ou 
por ser em si caracterizado como tal. 
Nesse caminho, a dimensão jurídica e a dimensão cognitiva asseguram a 
universalização do patrimônio pelo uso normativo do termo que o define como 
um conjunto de regras a serem respeitadas. A especificidade do patrimônio 
“meio ambiente” é dada pela salvaguarda de uma vida que ainda está por vir, ou 
melhor, “O caso do meio ambiente é singular em sendo virtual: ele pertence aos 
vivos atuais, mas tem seu sentido de patrimônio ao olhar aqueles que virão após 
eles” (Davallon et al.:1992:71-72, tradução nossa). 
Na atualidade, Eric Dorfmann e Janet Carding (2012:172-173) afirmam 
que a atribuição de valor para as várias formas de patrimônio é o cerne do 
princípio norteador da conservação das convenções da Unesco. Ao analisar o 
patrimônio natural intangível, os autores evidenciam a importância tanto de um 
mundo natural a ser conservado quanto de um conhecimento associado que 
o qualifica e através do qual o patrimônio pode ser valorado como projeto de 
futuro. Mais uma vez, projeto de futuro e conhecimento se associam para pensar 
o patrimônio meio ambiente. 
Na visão dos autores, durante muito tempo, a conservação em torno do 
mundo natural esteve baseada em valores intrínsecos, em vez de ter como base 
as suas relações com os seres humanos. Entretanto, o princípio do patrimônio 
tem como base a valoração atribuída pelos seres humanos, motivo pelo qual se 
requer trabalhar as conexões do mundo natural com os fenômenos intangíveis 
das inter-relações humanas. Por isso, ao propor uma definição para o patrimô-
nio natural intangível, os autores se reportam às “forças ambientais” como as 
que proporcionam as bases de criação das interações entre entidades biológi-
cas e os seres e comunidades humanas. Estas interações, compreendidas sob o 
ponto de vista dos marcos legais e do desenvolvimento sustentável, asseguram 
um mundo natural para as futuras gerações, no qual a dimensão humana estaria 
incluída como elemento integral do patrimônio natural intangível, “sem a qual 
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seria difícil avaliar se um fenômeno é ou não digno de preservação” (Dorfmann; 
Carding, 2012:172-173). É esta noção de valor que nos permite desenvolver um 
critério de conservação, uma vez que para diferentes autores o valor da nature-
za é em si um fenômeno cultural. 
Dorfmann e Carding (2012:173) apontam ainda a necessidade de explorar 
as conexões éticas entre o patrimônio natural intangível e o conceito de bem-
-estar, remetendo claramente para as questões relacionadas a meio ambiente e 
qualidade de vida. 
Por um patrimônio ético 
“O passado bate à porta, o futuro à janela e o presente descobre que 
não dispõe de solo para ficar de pé.”
  François Hartog (1996)
Quais os caminhos para uma “Museologia de relações” com foco na rela-
ção sociedade-patrimônio ambiental? Quais os caminhos para objetivação desse 
patrimônio no museu? Quais os caminhos para se refletir sobre a musealização 
do patrimônio ético? 
Essas questões, longe de serem respondidas neste texto, constituem ape-
nas um ponto de chegada e de partida para direcionar nossos esforços e traba-
lho na busca por uma museologia que tem como desafio um futuro ambiental 
alarmante que caminha em nossa direção e demanda repensar as relações da 
sociedade com o meio ambiente, que somos e sem o qual não sobreviveremos.
 Nesse sentido, buscamos uma reflexão e um debate sobre os caminhos 
para constituição de um patrimônio ético que se define temporal e espacial-
mente na relação homem-meio ambiente e tem como horizonte aberto a mu-
sealização das “formas de vida” que legitimam, em última instância, a razão ética 
de como se deve viver. 
O patrimônio como indício de crise
Na atualidade, a forma do entrelaçamento entre tempo e espaço está 
centrada no presente e se desenvolve em função de seu crescimento e da sua 
evidência onipresente. Este horizonte de um presente ampliado, hipertrofiado, 
teve como alimento as exigências de uma sociedade de consumo, na qual o 
conhecimento científico, as inovações tecnológicas e a voracidade das mídias 
tornaram as “coisas e os homens cada vez mais obsoletos” (Hartog, 1996:135; 
2006:261).
Nesse contexto, François Hartog (2006:261-265) redefine “memória” e 
“patrimônio” como indícios de nossa relação com o tempo, ou ainda, formas 
diversas de traduzir, refratar, seguir, contrariar a ordem do tempo. Se vivemos 
entre esquecimento e memória, numa aceleração do tempo, no qual o que se 
produz hoje já é pensado como histórico, o vivido no presente “tem a pretensão 
de ser seu próprio horizonte: sem passado sem futuro, ou a gerar seu próprio 
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Nesse desejo de texturização, o patrimônio se liga ao território e à me-
mória, os quais “operam um e outro como vetores da identidade”. Esses vetores 
apontam para uma identidade em busca dela mesma, que tende a se apagar e 
por isso mesmo precisa ser inventada. Essa invenção se manifesta na produção 
da memória “por meio do patrimônio, do arquivo, do museu, do testemunho, 
da filmografia” e encontra-se na busca de raízes e identidades, na conservação 
de “regimes de vida” através de objetos, monumentos, espécies, paisagens e, a 
partir dos anos 1980, dos ecossistemas. “Nesta acepção, o patrimônio define 
menos o que se possui, o que se tem e se circunscreve mais ao que somos, sem 
sabê-lo, ou mesmo sem ter podido saber” (Hartog, 2006:266).
Na qualidade de testemunha das incertezas ou de uma “crise” da ordem 
presente do tempo, o patrimônio aponta para um sinal de ruptura, de “brecha” 
no tempo, que nele reconhece “uma maneira de viver as cesuras” pela produção 
de semióforos. O patrimônio se inscreve no âmbito da comemoração, o qual 
marca a distância temporal entre presente e passado, enquanto trabalha sobre a 
memória no plano de uma coletividade (“co-memorar”): o “presentismo” possi-
bilita a propagação de lugares destinados a estabelecer “a ligação entre o plano 
visível e o invisível” (Nicolazzi, 2010:243-244).
Na visão de Hartog (2006:268), o patrimônio contemporâneo expandiu 
enormemente seu campo de abrangência. Dos espaços urbanos ao meio am-
biente, do patrimônio nacional ao patrimônio universal da humanidade, dos ob-
jetos culturais aos elementos genéticos – “tudo seria patrimônio ou suscetível 
de tornar-se”.
Na perspectiva de Choay (2001:240), essa “inflação patrimonial” levou a 
um grande aumento de bens considerados oficialmente como patrimônio, uma 
vez que para a sociedade os objetos e monumentos do passado refletiam a nos-
sa identidade humana, ou como afirma a autora: “o patrimônio histórico parece 
fazer hoje o papel de um vasto espelho no qual nós, membros das sociedades 
humanas do fim do século XX, contemplaríamos a nossa própria imagem”. 
Tal expansão também é um reflexo da aceleração do tempo, um instantâ-
neo em que o tempo se torna palpável, mesmo que seja no trânsito que segue 
do presente para o presente. Segundo Hartog (1997:15), esse “presentismo”, a 
partir dos anos 80, descobre-se em busca... 
[...] preocupado com a conservação (de monumentos, de objetos, de 
modos de vida, de paisagens, de espécies animais) e ansioso pela defesa do 
meio ambiente [...]. Como se desejasse preservar, de fato reconstituir, um 
passado já desaparecido ou a ponto de apagar-se, sem volta.
O futuro como uma perspectiva surge com a recente preocupação com 
a conservação e instaura um novo fluxo que transita agora do futuro para o 
presente, adquirindo um significado próprio que contrasta com a comemora-
ção. Ao instituir uma nova forma de lidar com o tempo, em que as solicitações 
do presente devem ser submetidas ao valor da conservação, estabelece-se um 
“seguro” contra os próprios prognósticos deste futuro (Hartog, 2006:269). 
Ao estabelecer o valor “conservação” como o parâmetro para as solicita-
ções do presente, estamos criando um novo valor na categoria do pensamento 
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patrimonial7 que atribui à conservação a função de coesão social e articulação 
da identidade da sociedade do presente. Sem dúvida, o conceito antropológico 
de cultura, ao qual se refere Gonçalves (2009:30), possibilita ancorar nas rela-
ções sociais e simbólicas o olhar patrimonial, não somente sob o ponto de vista 
dos bens materiais e tangíveis, mas, sobretudo daqueles de caráter imaterial e 
intangível, que se encontram no campo dos significados sociais, ainda que nosso 
objeto seja as relações sociedade-meio ambiente.
 Essas categorias “desmaterializadas” têm sua substância definida e asse-
gurada na Constituição Federal de 1988, no Artigo 216, como “as formas de 
expressão” e “os modos de criar, fazer e viver”, entre outros. Percebe-se, assim, 
a importância dos significados e sentidos elaborados nas relações sociais até 
mesmo na atribuição de valores que guiam as dimensões temporais e espaciais 
do patrimônio. 
No bojo do valor conservação, o mesmo crescimento ocorreu no patri-
mônio ambiental, agora incluindo desde as dimensões materiais dos recursos 
naturais, com a criação de áreas protegidas como as unidades de conservação, 
até aquelas de caráter imaterial como o conhecimento tradicional associado às 
plantas. Na qualidade de um bem intangível e transitório, o conhecimento acerca 
do meio ambiente adquire maior valorização quando associado a um patrimô-
nio material, como um recurso natural. Se for certo que o conhecimento intan-
gível constitui um aspecto integral do significado de patrimônio, é igualmente 
certo que o bem intangível, representado pelo meio ambiente, é dinâmico e 
forma “parte de uma conexão cultural viva existente entre passado e futuro que 
os modifica ao longo do tempo” (Decarolis, 2000:5). 
Esse valor conservação também requalifica o referencial de responsabi-
lidade da sociedade do presente. Esta assume a responsabilidade de refletir 
sobre a dimensão do patrimônio ambiental que se encontra à nossa disposição, 
menos em função de nós mesmos e do sentimento de perda, que em função 
das gerações futuras e do sentimento de continuidade do que ainda resta a ser 
conservado. Mais uma vez, perda e continuidade constituem dialeticamente o 
sentido da categoria patrimônio. 
Compreendemos, tal como Hartog (2006:268), que na atualidade a noção 
de patrimônio busca a permeabilidade e o diálogo com as práticas sociais, numa 
tentativa de mantê-lo vivo, quer seja material ou imaterialmente: “Deseja-se mu-
seificar, mas mantendo vivo, ou melhor, revitalizar reabilitando. Ter um museu, 
mas sem o fechamento do museu: aqui ainda, um museu ‘fora dos muros’? Um 
museu propriamente de sociedade, senão um museu social”.
 Voltando-se para “lugares” capazes de construir uma identidade em tor-
no da circulação, o que chamaremos um adensamento transitório de fluxos de 
sentido, o patrimônio se multiplica para dar conta dos processos e relações de 
sentido do homem com seu meio ambiente. 
Na visão de Hartog (2006:268), as frentes abertas por um patrimônio 
material e imaterial se ampliam: 
7 Na visão de Gonçalves (2009), o patrimônio é uma categoria do pensamento das sociedades. A valoração 
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[...] o ‘patrimônio cultural protegido’, o ‘patrimônio cultural de proximidade’ 
(este ‘tecido conjuntivo’ do território nacional), o ‘patrimônio natural’ (que 
compreende a ‘noção de paisagens’), o ‘patrimônio vivo’ (as raças animais e 
espécies vegetais), o ‘patrimônio imaterial’ (com os savoir-faire tradicionais, 
as tradições populares, o folclore). O patrimônio genético já frequente na 
mídia e o patrimônio ético a começar a entrar. 
Nessas frentes abertas, percebe-se que as crenças, valores, hábitos e prá-
ticas propiciaram as bases para uma experiência social que legitima, em última 
instância, as formas de prática e reflexão moral e ética capazes de evidenciar os 
valores e normas de conduta de uma sociedade. 
 Essa mudança vem ao lado daquelas empreendidas pela Museologia, que 
desloca o foco de atuação dos museus da coleção para as relações do homem 
com seu patrimônio, agora cada vez mais direcionado para as práticas sociais, 
não somente pela sua importância comunicacional, mas, sobretudo, por serem 
estas o lugar de constituição relacional das representações e das práticas.
 No âmbito do patrimônio, na sessão de abertura da XII Conferência 
Geral do ICOM (1980), o ministro do México, Pedro Ramirez-Vasquez, definiu 
esse novo foco dos museus ao atribuir valor moral ao “conjunto de princípios 
e valores espirituais que sustentam a vida da comunidade dentro de um povo 
e dá sentido à sua vida cotidiana” e valor de existência para o patrimônio do 
futuro com “a conservação do equilíbrio e dos recursos de nosso universo” 
que possibilita “à próxima geração uma vida melhor, em harmonia com a criação 
[...]”. Neste discurso, o ministro reafirma o valor de existência ao declarar: “O 
patrimônio pode ser entendido como um processo de criação e renovação, as-
segurando a continuidade entre a matéria, a vida, o espaço e o tempo”, portanto, 
ele é “inseparável do conceito de devir” (Icofom, 2000:54-55). 
Contudo, no limite da ruptura, esse presente se revela incapaz de preen-
cher o espaço aberto entre o campo da experiência e o horizonte de expecta-
tivas. Isto se revela na própria imagem da citação em epígrafe – “O passado bate 
à porta, o futuro na janela e o presente descobre que o solo desmorona sob 
seus pés” (Hartog, 1996:139). 
Dessa forma, se o presente onipresente tem dificuldades em tomar a si 
mesmo como sua própria avaliação, o passado surge como um campo de poten-
cialidades para a proposição de novas questões e resposta à luz de um presente 
que toma em consideração a dimensão do futuro, mas que não constitui em 
si a dimensão última capaz de fundamentar os nossos caminhos. Portanto, as 
escolhas do presente precisam buscar esse solo nos diferentes pontos de vis-
ta, na contraposição de argumentos, para comparativamente buscar respostas 
possíveis para um futuro incerto: “É necessário encontrar uma forma de relação 
entre o passado e o presente, de tal modo que o passado não pretenda ditar a 
conduta ao presente e tampouco permaneça completamente inerte” (Hartog, 
1996:133). Nesse caso, compreendemos este “inerte” como um fardo “morto” 
a ser carregado, que não se vivifica no presente. 
 Isso nos leva a pensar em fazer escolhas à luz das condições para se falar 
algo sobre um passado que obedece às demandas que lhe são posteriores – 
“uma visada retrospectiva, mesmo que com expectativas de futuro implícita ou 
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explicitamente definidas” (Nicolazzi, 2010:235). Nesse sentido, abre-se a possi-
bilidade de um olhar historiográfico sobre o uso desse passado pelo presente 
de forma mais equânime, como um quadro mais abrangente de forças e rela-
ções, valorizando a dimensão pública e política da história (Nicolazzi, 2010:235-
236). Como esclarece González de Gómez (1995:85):
[...] preferimos o retorno a uma dialética renovada, capaz de ler, nos 
espaços relacionais, pontos de ruptura e trajetos irreversíveis, assim 
como aceitar os jogos dinâmicos do negar e do afirmar, do contínuo e o 
descontínuo, permitindo substituir a linha única e mestre da história pelas 
pluralidades simultâneas, as heterologias discursivas, as transversalidades 
que cruzam os planos homogêneos das lógicas sociais e culturais. 
Por esse caminho, o museu se define como um “lugar” por ser “uma 
encruzilhada onde se encontram diferentes caminhos da memória” (Hartog, 
1996:137), construídos por sua capacidade de remodelar, retomar e revisitar 
tempos e lugares sob a ótica das questões formuladas do presente. Um museu 
capaz de vivificar as questões não apenas pela elaboração de pesquisadores e 
especialistas, mas pela própria dinâmica de participação da sociedade. Museus 
como lugares de fomento da ação, mais do que seguidores dos modelos de 
gerações anteriores, que se voltam para o âmbito social da comunicação e con-
cretizam seu sentido no mundo de vida (Kinard, 1971:102). 
Um museu que expõe os problemas atuais em paralelo com seus equiva-
lentes históricos de forma a promover uma reflexão crítica capaz de subsidiar 
as ações no mundo. Como propõe Jorge Enrique Hardoy (1994: 213-222), mu-
seus com a missão de “criar as bases da compreensão dos problemas, para for-
mar indivíduos responsáveis por um processo de mudanças sociais e políticas”. 
Considerações Finais
Nos caminhos da musealidade do patrimônio “meio ambiente” já se pode 
identificar a constituição de um patrimônio que se define temporal e espacial-
mente nas diferentes formas de conceber e viver a relação sociedade-meio am-
biente. Congregando processos, estados e representações da natureza, a “Mu-
seologia de relações” instaura processos de valorização do universo relacional 
do objeto ao tempo em que reafirma o seu papel de gestor de um projeto de 
patrimônio que se ancora nas gerações futuras. 
Assim, conforme proposto por Davallon et al. (1992), o museu assume 
seu status de protagonista e evolui sobre o campo destinado a pertencer por 
suas escolhas de discurso: um corpo da vida civil. Um espaço público no qual 
se articula o entrelaçamento dos tempos e lugares na forma de adensamentos 
de sentidos, contingências em torno de uma temática. Nesse caso, o tema meio 
ambiente torna-se um conceito integrador, o qual subsidia uma reflexão acerca 
dos valores sobre os quais repousa a sociedade possibilitando reconfigurar a di-
nâmica institucional do museu, uma vez que a relação sociedade e meio ambien-
te significa redistribuir as relações de força no campo museológico de forma a 
contemplar sua dimensão pública. 
O museu passa de uma instância de consolidação de políticas públicas 
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ções a um coletivo para uma importante arena política, que enfrenta as questões 
de interesse coletivo, propiciando mecanismos de expressão capazes de promo-
ver uma experiência da pluralidade de perspectivas que evidenciam o sentido 
profundo da esfera pública. Reside aí a sua importância para o patrimônio meio 
ambiente, um espaço público que possibilita refletir no plano metacomunicacio-
nal sobre um patrimônio em projeto englobando tudo que deve ser conservado, 
material ou imaterial, em função das gerações futuras. 
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